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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 19/2019, DE 08 DE ABRIL DE 2019.

(AUTORIA: PODER EXECUTIVO)

ABRE CRÉDITO ESPECIAL NO ORÇAMENTO MUNICIPAL VIGENTE.


Art. 1º. Abre Crédito Especial no seguinte Órgão do Orçamento Vigente:
Órgão:
11

SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade:        01

SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
08244



Assistência Comunitária
082440027.2.084000

Aplic. Rec. Bolsa Família-IGD
3.3.90.30.00.00.00

Material de Consumo (3462)    

R$  10.452,37
3.3.90.39.00.00.00

Outros Serv. de Terc. Pes. Jurídica (3463)

           R$   10.000,00
4.4.90.52.00.00.00

Equipamentos e M. Permanente (3464)      R$   11.712,53
Fonte 1082 Recurso do Apoio Financeiro ao Bloco de Proteção Social Básica

Art. 2º. Servirá de recurso para atender o art. 1º, o superávit financeiro do exercício anterior, Fonte 1082 Apoio Financeiro ao Bloco de Proteção Social Básica.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos oito dias do mês de abril de 2019.
                                                                         PAULO MERTINS,
   
 Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 19/2019
 


Senhor Presidente,

 


Senhores Vereadores:


Trata o Projeto de Lei nº 19/2019 de abertura de crédito especial no orçamento vigente, com o objetivo de criação de rubricas orçamentárias na Secretaria Municipal de Assistência Social, especificamente na Assistência Comunitária, abrangendo material de consumo, outros serviços de terceiros pessoa jurídica e equipamentos e material permanente. A fonte dos recursos refere-se ao Apoio Financeiro ao Bloco de Proteção Social Básica. 

 
A Lei Federal nº 13.633/2018 dispõe sobre o apoio financeiro da União aos Municípios para a saúde, educação e assistência social. O recurso destinado à assistência foi regulamentado pela Portaria nº 1.324, de 27 de março de 2018. O Município recebeu a quantia de R$ 31.712,53 (trinta e um mil, setecentos e doze reais e cinquenta e três centavos), que, somada aos rendimentos financeiros, totaliza o valor de R$ R$ 32.164,90 (trinta e dois mil, cento e sessenta e quatro reais e noventa centavos). 
 
O recurso foi destinado para atender aos serviços de proteção social básica. O Conselho Municipal de Assistência Social aprovou a necessidade de implementar serviços, programas, projetos e benefícios executados pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 
Oportuno transcrever Informação enviada pelo Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS, orientando os Municípios quanto à utilização dos recursos:

“Inicialmente, ressalta-se que o ministério é solidário aos gestores e atento às necessidades e garantias da população usuária dos serviços, programas e projetos no âmbito do Sistema Único de Assistência Social.  Informamos que os recursos são repassados sempre que existir disponibilidade financeira, e considerando os procedimentos sobre a priorização que estão dispostos no Art.58 da Portaria 113/2015, que alterou a redação do art.3º da Portaria MDS nº36 de 25 de abril de 2014:
A priorização do repasse de recursos será conforme a disponibilidade financeira, aos entes federativos que estiverem com menor saldo nas contas dos respectivos fundos de assistência social, observando os saldos individualizados dos Programas, Projetos e Blocos de Financiamento com exceção do IGDPBF.
Esclarecemos que a execução financeira dos entes é acompanhada de forma sistemática pela Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social. O acompanhamento consiste no monitoramento dos saldos financeiros existentes nas contas vinculadas ao cofinanciamento federal dos Fundos de Assistência Social dos Municípios, dos Estados e do Distrito Federal.
Destaca-se que, com a implementação dos Blocos de Financiamento, os recursos do cofinanciamento federal podem ser utilizados para qualquer serviço do respectivo bloco, o que significa que não é exigido que o recurso específico daquele serviço seja utilizado somente no pagamento dos compromissos assumidos na execução deste, podendo ser utilizado em qualquer outra prestação de serviço, desde que pertença ao mesmo Bloco de Financiamento.
Informa-se, ainda, que os saldos em conta, assim como as parcelas recebidas pelo município, podem ser obtidos por meio do seguinte endereço eletrônico: aplicacoes.mds.gov.br/suaswebcons.
Reafirmamos o compromisso do Ministério na busca incessante de todos os recursos necessários à manutenção e qualificação dos serviços, programas, projetos e benefícios do Sistema Único de Assistência Social, ao tempo em que nos colocamos à disposição para prestar outros esclarecimentos que se fizerem necessários.”  (destacamos)

Com base na orientação acima, optamos pela criação das rubricas para despesas com material de consumo, outros serviços de terceiros pessoa jurídica e equipamentos e material permanente, conforme art. 1º do Projeto. 

Ante o exposto, pedimos a aprovação do projeto. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos oito dias do mês de abril de 2019.
    PAULO MERTINS,
    Prefeito Municipal.
Rua Eugênio Kuhn, 300 – Fone: (51) 3445 1002 – ALTO FELIZ - RS.
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